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COMO SE FORMA O PROFESSOR? DA MATRIZ EUROPÉIA AO PARECER CNE/CP 28/2001
Vera Luísa de Sousa

UFMS

A figura do professor sempre se fez presente na história dos homens. No entanto, o magistério como profissão só passa a existir com a modernidade. Durante a Idade Média e até a primeira metade do século XVIII, o papel do professor foi desempenhado prioritariamente pelo padre:

A génese da profissão de professor tem lugar no seio de algumas congregações religiosas, que se transformaram em verdadeiras congregações docentes. Ao longo dos séculos XVII e XVIII, os jesuítas e os oratorianos, por exemplo, foram progressivamente configurando um corpo de saberes e de técnicas e um conjunto de normas e de valores específicos da profissão docente [...] (NÓVOA, 1992, pp.15-16, grifado no original).

De acordo com esse autor, a construção do corpo de saberes e de técnicas foi o resultado sincrônico da Era Moderna e de sua consagração às idéias de infância e de intencionalidade educativa, introduzindo uma “relação ambígua entre os professores e o saber”, ao privilegiar o campo técnico em detrimento do epistemológico e, ao fato de que o saber “[...] quase sempre [foi] produzido no exterior do ‘mundo dos professores’[...]” (Ibid., p. 16). Tais constatações, inevitavelmente, remetem às origens das tradicionais cisões
 teoria/prática, saber técnico/saber científico, pensar/executar, presentes historicamente em todos os níveis de ensino do sistema escolar brasileiro, que, sendo resultado de uma cultura européia, e mais especificamente portuguesa, apresenta como características as referidas cisões.

Quanto ao conjunto de normas e de valores específicos da profissão docente, Nóvoa (1992) afirma que sua organização foi fortemente influenciada por crenças e atitudes morais e religiosas, que marcaram uma concepção da profissão como vocação e sacerdócio. Também no Brasil o imaginário coletivo sempre esteve povoado pela ‘romântica’ imagem do professor como um sacerdote vocacionado. Entre os próprios representantes da categoria, apenas agora, na soleira do século XXI, essa suposta verdade vem sendo abandonada em favor do reconhecimento do magistério como profissão
, o que implica na urgência de um estatuto profissional, de um plano de carreira, do estabelecimento de piso salarial e de investimentos na formação de recursos humanos. 

Voltando a Portugal do final do século XVIII, se verá que é por essa época que o desenho da profissionalidade docente ganha contornos de legalidade. O Estado ao exigir dos professores a obtenção de uma licença para lecionar lhes atribui o direito exclusivo da atuação docente e inaugura a ‘funcionarização’ da categoria, um traço que o Brasil herda e reproduz.

A etapa seguinte, na trajetória da profissionalização, foi a “institucionalização de uma formação específica especializada e longa” como decorrência do desenvolvimento das técnicas e dos métodos pedagógicos e da necessidade de “reprodução das normas e dos valores próprios da profissão docente” (NÓVOA, 1992, p. 18), que provavelmente estão também na base da identidade profissional do professor. Pois, como afirma Nóvoa:

[...] mais do que formar professores (a título individual), as escolas normais produzem a profissão docente (a nível colectivo, sic), contribuindo para a socialização dos seus membros e para a génese de uma cultura profissional (NÓVOA, 1992, p. 18).

Seguindo esse movimento, de constituição de uma cultura ou de uma identidade profissional, difundem-se pela Europa do século XIX associações de professores constituídas como instâncias de aglutinação e de reivindicações por “melhoria do estatuto, controlo da profissão e definição de uma carreira” (Nóvoa, 1992, p.19). No Brasil, os professores passam a se organizar mais efetivamente só na década de 1920
, sob a influência dos profissionais da educação, surgidos com o movimento escolanovista
 de inspiração deweyana que introduz uma das características mais marcantes da história da educação brasileira: o tecnicismo
. 

Contudo, a atenção oficial para com os cursos de formação no Brasil só vai ocorrer muito tardiamente com o sancionamento da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em 20 de dezembro de 1961. Essa lei, nº 4.024/61, representou importante marco para a estruturação dos cursos de formação de professores, pois fortaleceu os cursos normais e ampliou para quatro anos as licenciaturas, que até então funcionavam no esquema três mais um. Ou seja, para ser licenciado o professor cursava o bacharelado por três anos e, após concluí-lo, ingressava na licenciatura por mais um ano, evidenciando a intenção de controlar os profissionais e a liberdade de pensamento por meio do modelo fragmentado da formação. 

Dez anos depois, em 1971, quando o país estava mergulhado na ditadura do regime militar houve uma alteração nos capítulos da LDB nº 4.024/61 que tratavam do ensino primário e médio, os quais passaram à denominação de 1º e 2º graus e tiveram a formação explicitamente voltada para a preparação de mão de obra, tornando obrigatória a profissionalização no último grau do ensino básico. Quanto à formação de professores a nova Lei nº 5.692/71 prescrevia sua ocorrência em curso superior de licenciatura plena, atendendo ao clamor da categoria pela obrigatoriedade da formação em nível superior. Porém, sabendo o legislador da impossibilidade do cumprimento da lei em toda a extensão do território brasileiro foram estabelecidos esquemas transitórios, criando:

[...] uma forma de organização que permitia ao candidato ao magistério, ou ao professor em serviço, acumular gradativamente anos de escolaridade e atuar em séries cada vez mais avançadas do sistema escolar. Dessa forma, a formação mínima para as quatro primeiras séries do ensino fundamental seria a habilitação específica de magistério, no nível médio (curso normal). Se o professor acrescentasse mais um ano de estudos adicionais, poderia estender sua atuação até à sexta série do ensino de 1º grau (hoje, fundamental). A licenciatura curta, por sua vez, permitia atuar nas oito séries do primeiro nível de ensino fundamental, ao passo que a licenciatura plena permitia atuar até ao final do ensino médio. As licenciaturas curtas e os estudos adicionais, de preferência nas comunidades menores, poderiam também ser ministrados em faculdades, centros, escolas, institutos e outros tipos de estabelecimentos criados ou adaptados para esse fim (Silva, 1998, p. 191).

Apesar do ganho trazido pela legislação a qualidade dos cursos ainda deixava a desejar. Havia uma constante vigilância sobre os currículos e os professores formadores. A ênfase da atividade de ensino estava no conteúdo, que, ‘generosamente’ o governo ‘organizava’ em livros didáticos. Não era tarefa dos formadores fomentar o pensamento crítico e livre no seu aluno, bastava que dessem conta da gramática e da aritmética.

Com a abertura política iniciada em 1974, houve uma intensa movimentação da categoria docente — multiplicação das Associações dos Professores de Ensino Superior nas universidades públicas e privadas; criação do Centro Estadual de Professores no Rio de Janeiro (CEP); reestruturação da Associação dos professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP); transformação da Confederação dos Professores do Brasil (CPB) em Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE); realização da I Conferência Brasileira de Educação, etc. (GADOTTI, 1994) —, consolidando a organização dos professores, e promovendo a passagem:

De uma fase crítica, com intensa mobilização, greves e manifestações públicas, [...] para uma fase mais orgânica de propostas, participando na elaboração de políticas públicas em todos os níveis e particularmente na elaboração do capítulo da educação da Constituinte de 1988 e depois na elaboração da nova LDB (Ibid., p. 64, grifado no original).

Todavia, mesmo com a atuação mais orgânica dos professores a LDB nº 9.394/96 ao ser sancionada deixou de fora alguns dos mais importantes aspectos para o desenvolvimento da carreira do magistério. Iria Brzezinski (1998) num artigo comparando os dispositivos que tratam da formação e da carreira docente contidos na LDB/96 e nos dois projetos anteriores ao sancionamento da lei
 assim se expressa:

No que concerne à profissionalização docente, ressalto que o projeto 1258-C/88 atende muito mais a critérios de profissionalismo do magistério e de sua valorização do que o projeto 67/92 e a LDB/96. Nestes últimos, o profissional da educação é tratado como um semiprofissional, o que sem dúvida é um retrocesso, apesar de os discursos do mundo do sistema acentuarem a valorização do profissional da educação como um dos princípios da LDB/96 (BRZEZINSKI, 1998, p. 153).

De fato ao desconsiderar as contribuições dos profissionais da educação contidas no projeto 1258-C/88 e ao deixar de fora do texto legal requisitos para o desenvolvimento da profissionalidade do professor, tais como:

[...] o exercício da atividade em tempo integral, [...] a partilha de um conjunto de normas e valores e de um corpo de conhecimentos e de técnicas de instrumentação identificadores do profissional, a constituição de associações de classe e o controle de admissão dos membros pelos próprios profissionais (BRZEZINSKI, 1998, p. 154),

o legislador explicita (para os que não se negam a ver) a idéia que está encoberta pelo discurso oficial de valorização do magistério, qual seja: fragilizar a formação, ‘flexibilizando’ seu locus e, admitindo, até mesmo, a possibilidade de que o profissional graduado em qualquer área possa, desde que participe de um curso de formação pedagógica, atuar como professor da educação básica. 

Uma posição bastante questionável da LDB/96 no tocante ao desenvolvimento da profissionalidade do professor encontra-se explicitada no artigo 67, que contempla exclusivamente a “valorização dos profissionais da educação” do magistério público. E quanto aos demais profissionais, àqueles que prestam seus serviços à rede privada? É uma incongruência legislar para apenas um segmento da categoria, especialmente num momento em que os concursos públicos para ingresso na carreira diminuem. Ou não? Será este posicionamento coerente com o ideário dos que decidem
?

Vive-se na era do mercado na qual a exclusão e a desigualdade são ‘perfeitamente justificáveis’ pela lógica perversa da competitividade. Sob a alegada intenção de — seguindo o politicamente correto léxico social-democrata —, desonerar a folha de pagamentos e estabelecer um novo contrato social, escamoteia-se o objetivo real de intensificar a acumulação por meio do aumento da exploração do trabalhador, seja precarizando-o
, seja utilizando sua força de trabalho de modo mais diversificado. 
Retornando a análise da LDB/96 vale uma olhadela nas entrelinhas dos artigos 62 e 63. É o bastante para a confirmação de que não há uma real política de valorização do magistério. 
O artigo 62, analisado apenas no tocante aos loci da formação, introduz uma nova instância formadora — os Institutos Superiores de Educação (ISEs) —, que, ao não ser definida, permite diferentes interpretações:

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal
 (LDB/96, art.62, grifado aqui).

Na seqüência, o artigo 63 prevê que os ISEs mantenham:

cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica; programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis (LDB/96, art.63, grifado aqui).

Percebe-se que ao legislador importa mais a criação de novas instâncias formadoras — Normal Superior e ISEs —, e a abertura do magistério aos leigos portadores de diplomas de educação superior do que fomentar a qualidade dos cursos já existentes
. 

Minto e Muranaka (2000), afirmam que:

[...] ao possibilitar a implantação dos Institutos Superiores de Educação (ISEs), a LDB e a legislação dela decorrente mantiveram fidelidade e coerência com as orientações do Banco Mundial e com os princípios que norteiam a educação superior, postos claramente nos documentos oficiais elaborados pelo MEC, que diversificam as instituições de ensino, “favorecendo e valorizando estabelecimentos não-universitários, especialmente a formação de professores para o ensino básico” (Ibid., pp. 12-3).

Entretanto, nem tudo é retrocesso na LDB/96. É voz corrente que os incisos I e II do art. 61 representam significativo avanço ao recomendarem “a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; e, aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino e outras atividades”. Porém, é indispensável que se faça a ressalva de que, se interpretados conforme interesses particulares, tais incisos podem servir para justificar a substituição da formação teórica pela exclusividade da formação da prática da sala de aula ou das experiências acumuladas em instituições de ensino.

De fato, quanto mais a legislação da formação de professores é analisada e pensada ‘com’ diversos autores mais faz sentido a afirmação de César Minto e Maria Aparecida Muranaka de que:

A política do MEC reforça o aligeiramento da formação de professores quando, por exemplo: valoriza modelos institucionais alternativos de formação de professores para a educação básica; possibilita a criação dos institutos superiores de educação; regulamenta a formação de docentes para a educação básica num corpo de complementação; estabelece consórcios com instituições de ensino para certificar docentes por meio da universidade virtual (MINTO e MURANAKA, 2000, pp. 12-3).

O posicionamento oficial que tece loas, no nível das aparências, à valorização e ao desenvolvimento dos profissionais da educação dissimula a real intenção de dar às políticas públicas a direção desejada por organismos internacionais, sobretudo pelo Banco Mundial:

[...] a agência internacional com mais presença financeira e acesso mais direto ao delineamento daquelas políticas (políticas educativas e de formação de professores) nos países em desenvolvimento. [...] Na América Latina, em particular, o Banco Mundial vem tendo papel muito importante na definição das prioridades, das estratégias e dos conteúdos concretos que a reforma educativa adota em cada país (TORRES, 1998, p. 173).

Rosa María Torres, no texto supracitado, aborda as principais tendências da formação docente nos países em desenvolvimento afirmando que:

Muito do que podemos perceber como “novas tendências”, no campo da formação docente, são amiúde velhas tendências remoçadas pelas novas políticas educativas, ou mudanças de ênfase dentro de uma visão dicotômica e binária, que entende a política educativa como uma opção entre pares — escola versus universidade, educação de crianças versus educação de adultos, administrativo versus pedagógico, etc. (Ibid., p. 173, grifado no original).

As recomendações feitas pelo Banco Mundial no que se refere à implantação de novas políticas educativas são formuladas a partir de observações de uma determinada realidade e aplicadas genericamente a todas as outras realidades e países. Fato que reforça o descompromisso daquele organismo com a melhoria da qualidade de vida das populações dos países onde atua e acentua seu perfil pragmático e econômico. 

Basicamente as tendências apontadas por Torres (1998, pp. 173-183) são: “a racionalização da contratação de professores [proporcionalmente ao aumento da relação do número de alunos por professor]; [a adoção de] uma política de portas abertas a educadores leigos (educadores comunitários, educadores populares, instrutores comunitários, monitores, facilitadores, etc.) dentro do sistema escolar; [a educação à distância como instrumento de massificação da formação docente em serviço]; a primazia do livro didático; [o entendimento] da capacitação docente como componente isolada [capacitação desvinculada das outras dimensões que afetam o trabalho e a vida dos professores]; [a formação cada vez mais como treinamento]; [e, finalmente], a formação de professores aberta à sociedade (e às forças do mercado)”.

Uma outra tendência que tem orientado a formação de professores no Brasil, é o enfoque na construção de “competências”
. O Parecer do Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação de 8 de maio de 2001 — CNE/CP 009/01 —, considera a concepção de competência como “nuclear na orientação do curso de formação inicial de professores”. Em vários trechos do documento aparece a referência à necessidade de que a formação se dê a partir da construção de competências, sem, contudo explicitar tal concepção:

[...] a construção de competências, para se efetivar, deve se refletir nos objetos da formação, na eleição de seus conteúdos, na organização institucional, na abordagem metodológica, na criação de diferentes tempos e espaços de vivência para os professores em formação, em especial na própria sala de aula e no processo de avaliação. A aquisição de competências requeridas do professor deverá ocorrer mediante uma ação teórico-prática [...] As competências tratam sempre de alguma forma de atuação, só existem “em situação” [...] A aprendizagem por competências permite a articulação entre teoria e prática. [...] A constituição das competências é requerimento à própria construção de conhecimentos [...] Não há real construção de conhecimentos sem que resulte, do mesmo movimento, a construção de competências [...] é basicamente na aprendizagem de conteúdos que se dá a construção e o desenvolvimento de competências (PARECER CNE/CP 009/01, pp. 28-32, grifado aqui).

Mais adiante o Parecer enumera seis “competências específicas próprias de cada etapa e de cada área do conhecimento” a serem contempladas na formação: 

1. Competências referentes ao comprometimento com os valores inspiradores da sociedade democrática [...];

2. Competências referentes à compreensão do papel social da escola [...];

3. Competências referentes ao domínio dos conteúdos a serem socializados, de seus significados em diferentes contextos e de sua articulação interdisciplinar [...]; 

4. Competências referentes ao domínio do conhecimento pedagógico [...];

5. Competências referentes ao conhecimento de processos de investigação que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica [...];

6. Competências referentes ao gerenciamento do próprio desenvolvimento profissional (PARECER CNE/CP 009/2001, pp.40-3).

O documento — se lido no acelerado compasso moderno (ou seria pós-moderno?), que embota a reflexão —, remete a uma noção de formação verdadeiramente comprometida com o atendimento das demandas afloradas pela ‘evolução’ (avanço?) social. Porém, se o leitor se propuser a realizar uma leitura pontuada e analítica poderão surgir dúvidas quanto ao real compromisso com uma formação que possibilite ao professor enxergar a sociedade sem as vendas da ideologia. 

Para melhor entender essa afirmação se recorrerá à contribuição de Newton Duarte (2001), defensor da tese de que a “pedagogia das competências” se insere no rol das “pedagogias do aprender a aprender””
, as quais, segundo o autor, apresentam em sua essência “quatro posicionamentos valorativos”:

[...] aquilo que o indivíduo aprende por si mesmo é superior, em termos educativos e sociais, àquilo que ele aprende através da transmissão por outras pessoas; o método de construção do conhecimento é mais importante do que o conhecimento já produzido socialmente; [...] a atividade do aluno, para ser verdadeiramente educativa, deve ser impulsionada e dirigida pelos interesses da própria criança; e [...] a educação deve preparar os indivíduos para acompanharem a sociedade em acelerado processo de mudança [...] (DUARTE, 2001, p. 37, grifado aqui).

Pois bem, retomando o Parecer CNE/CP 009/01 e a sua insistência sobre a necessidade da construção de “competências” no processo de formação do professor e atentando para os posicionamentos valorativos expostos acima, parece claro que a “pedagogia das competências” tenciona dar à educação uma conotação individualista, asséptica, adaptativa e tecnicizante. 

Sob esta ótica, a função da escola e, por tabela a do professor, tem sido a de ‘treinar’ os alunos para a competição num mercado de trabalho cada vez mais escasso
. De fato, Duarte (2001, p. 38), identifica como núcleo fundamental das pedagogias do “aprender a aprender ”[...] uma concepção educacional voltada para a formação da capacidade adaptativa dos indivíduos”. Cabendo aos educadores:

[...] conhecer a realidade social não para fazer a crítica a essa realidade e construir uma educação comprometida com as lutas por uma transformação social radical, mas sim para saber melhor quais competências a realidade social está exigindo dos indivíduos. Quando educadores e psicólogos apresentam o “aprender a aprender” como síntese de uma educação destinada a formar indivíduos criativos, é importante atentar para um detalhe fundamental: essa criatividade não deve ser confundida com busca de transformações radicais na realidade social, busca de superação radical da sociedade capitalista, mas sim criatividade em termos de capacidade de encontrar novas formas de ação que permitam melhor adaptação aos ditames da sociedade capitalista (Idem, Ibidem).

Ao considerarem as tendências aqui expostas, na verdade diretrizes do Banco Mundial, como definidoras das políticas de formação no Brasil, os responsáveis pela tomada de decisões na área de educação revelam-se não apenas subservientes a interesses alheios aos de seu país, mas hábeis propagadores de simulacros do Bem e do Belo como os sofistas e os poetas excluídos da Politéia ideal por Platão. Seria o caso de se encarnar Platão!?

Convocado a auxiliar na reflexão Frigotto (1998) assim se posiciona:

Os processos educativos e formativos, que ao mesmo tempo são constituídos e constituintes das relações sociais [...] passam por uma ressignificação no campo das concepções e das políticas. Estreita-se ainda mais a compreensão do educativo, do formativo e da qualificação, desvinculando-os da dimensão ontológica do trabalho e da produção, reduzindo-os ao economicismo do emprego e, agora, da empregabilidade. Com efeito, no início da crise do modo de regulação social fordista (anos 50-60) a educação e a qualificação profissional apareciam como formadores de capital humano. Este conceito, mesmo sendo expressão de uma leitura economicista, engendrava uma perspectiva integradora vinculada à tese do pleno emprego. Difundia-se a ideologia que o investimento no capital humano permitia aos países subdesenvolvidos desenvolverem-se, e aos indivíduos a garantia de melhores empregos, maior produtividade e, por essa via, mobilidade e ascensão social. Hoje a educação formal e a qualificação são situadas como elementos da competitividade, reestruturação produtiva e da “empregabilidade” (FRIGOTTO, 1998, P.15, grifado aqui).

Mudanças tão profundas, que conscientemente sequer são percebidas, afetam (inconscientemente) sobremaneira o modo como os professores lidam com a profissão, pois tamanha ênfase na necessidade de relações ‘flexíveis’ entre compradores e vendedores da força de trabalho desencadeiam um forte sentimento de insegurança, medo e instabilidade nos trabalhadores, pois:

Hoje se usa a flexibilidade como uma outra maneira de levantar a maldição da opressão do capitalismo. Diz-se que, atacando a burocracia rígida e enfatizando o risco, a flexibilidade dá às pessoas mais liberdade para moldar suas vidas. Na verdade, a nova ordem impõe novos controles, em vez de simplesmente abolir as regras do passado — mas também esses novos controles são difíceis de entender. O novo capitalismo é um sistema de poder muitas vezes ilegível. (SENNETT, 2001, p. 10, grifado aqui).
Expostos assim a um momento histórico de mudanças na estrutura das sociedades e de suas instituições os homens contemporâneos não devem permitir que o poder insidioso do ‘novo capitalismo’ seja aceito, absorvido e reproduzido irrefletidamente nas relações entre eles. Isso equivale a afirmar que a cada integrante da sociedade civil cabe ocupar o seu espaço de responsabilidade no interior das mudanças. Portanto, o professor deve ser capaz de conhecer as  e se reconhecer nas suas raízes para que a partir delas possa comprometer-se com o salto qualitativo necessário para tomar as rédeas de sua profissionalidade tanto no campo das políticas públicas, quanto no da práxis pedagógica.
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� É importante lembrar que, embrionariamente, essas cisões estão atreladas ao modo de produção capitalista que tem nas relações sociais e profissionais a reprodução de suas determinações e, ainda, que a Era Moderna, marco do novo paradigma sócio-político-econômico, tinha como um de seus lemas a cientificização, tornando-se quase ‘natural’ a adoção pelos sistemas escolares da opção pela técnica como formato e veículo do processo de ensino-aprendizagem.


� Lüdke (1996, p. 26), ao relatar pesquisa realizada em 1984, com professores da licenciatura sobre a dimensão profissional do magistério afirma que “um número muito reduzido de informantes assumiu encarar o professor efetivamente como um profissional”, parecendo ter tal qualificação, até mesmo, uma “conotação negativa, para grande parte dos entrevistados”.


� Para conhecer um pouco da história desse movimento ver o III capítulo de GADOTTI, M. Organização do trabalho na escola: alguns pressupostos. 2. ed. São Paulo: Ática, 1994. 


� De acordo com Cunha (2000) esse movimento se insere no espírito da modernidade que assola o Brasil em fins do XIX e início do XX.


� Esta afirmação se faz aqui a partir do modo como ficou registrado na história da educação brasileira a pendência para o pólo técnico (que teve as décadas de 1960 e 1970 como ápice) do movimento escolanovista. Pois, como bem explicita Cunha (2000, pp. 251-2): [...] os modernos ideais de renovação educacional sempre estiveram marcados por uma forte duplicidade. Lourenço Filho caracterizou esta duplicidade como “a antinomia fundamental do pensamento pedagógico de todos os tempos”, uma cisão entre a meta de expandir as potencialidades do indivíduo e o princípio de subordiná-lo aos ditames políticos e morais de seu grupo (Lourenço Filho, 1994, p. 23). Ao trazer para o campo da educação escolar os recursos técnicos empregados na organização do espaço fabril e, mais amplamente, ao transpor para este mesmo campo a mentalidade racionalizadora, a educação renovada brasileira inclinou-se para um dos pólos que constituem a antinomia do pensamento pedagógico: o pólo em que o indivíduo fica submetido ao grupo, em que a individualidade nada mais representa do que a adaptação cega a noções como “progresso”, “desenvolvimento” e “modernização” do país.


� São eles: o projeto de lei nº 1258-C/88, aprovado em 1993 na Câmara e no Senado, resultado de amplas discussões realizadas no Fórum em Defesa da Escola Pública e considerado o “texto possível” para a nova LDB e o de nº 67/92, de autoria do senador Darcy Ribeiro, que ignorando o anterior, tornou-se o esqueleto da 9.394/96.


� Não se trata aqui de um posicionamento favorável à privatização do sistema de ensino, muito pelo contrário. Mas, considerando que a LDB regulamenta as condições de trabalho dos professores, não se pode admitir que haja diferenciação no tratamento legal dado à categoria. Outro fator que deve ser observado é a tendência à privatização parcial ou total da escola pública (Cf. GENTILI, 1998; KRAWCZYK, 2002), o que tornaria inócua uma lei que prescreve a valorização exclusiva dos professores que atuam nas redes públicas. Esta é uma questão seriíssima que está ligada às mudanças estruturais e à fragilização do trabalhador.


� A expressão precarizar o trabalhador assume aqui a conotação que lhe confere Antunes (2000) e que significa desprovê-lo dos direitos mínimos do trabalho, submetendo-o ao trabalho parcial, por-tempo, por-hora, distante de qualquer garantia ou segurança legal. É a deslegitimação do trabalhador.


� É louvável que a lei, dadas as disparidades sócio-econômicas do país, contemple a formação em nível médio, porém é importante ressaltar que Se o caráter dessa determinação fosse o da transitoriedade [...] a rigor tal dispositivo deveria constar do título IX – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS (MINTO e MURANAKA, 2000, p. 2), configurando a prática de tornar o provisório, permanente e descaracterizando a histórica luta docente pela formação em nível superior.


� Outro dado que confirma essa observação diz respeito à duração e à carga horária dos cursos formadores. Vale conferir o Parecer CNE/CP 28/01, que estabelece a duração – não podendo ser inferior a 3 anos - e a carga horária dos cursos de formação, fixando um mínimo de 2800 horas, incluídas aí 200 horas para atividades extra-curriculares, 400 horas de prática de ensino e 400 horas de estágio curricular supervisionado. O que significa, em termos de estudos teóricos, a exigência de apenas 1800 horas para que um professor saia habilitado para o exercício do magistério básico. Se se for considerar a carga horária das metodologias — que, na maioria das vezes, privilegiam o como fazer, deixando o porquê, para quê, para quem e em e para qual contexto se faz, relegados ao esquecimento —, a fundamentação fica ainda mais diminuída. 


� A análise dessa tendência (ou modismo) feita por Terezinha A. Rios (2002), no texto Competência ou competências — o novo e o original na formação de professores, apresenta importante contribuição ao debate sobre o tema.


� Que compreendem segundo Duarte, o construtivismo, os estudos na linha do “professor reflexivo” e a pedagogia ativa da Escola Nova.


� Basta retomar Torres (1998) que se encontrará o “treinamento” como uma das tendências da formação orientadas pelo Banco Mundial. Na própria LDB/96, pode-se ler no § 4º do art. 87: Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.
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